
ATO NORMATIVO Nº 024/2015  

(alterado pelo Ato Normativo nº 009/2016)  

 

Disciplina os deslocamentos de servidores para 
funcionarem em unidades diversas de suas 
lotações no âmbito do Ministério Público do Estado 
da Bahia.  

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, combinado 
com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº 11/1996, e  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é Função Essencial à 
Justiça, razão pela qual deve garantir a ininterrupta prestação dos serviços; e 

 

CONSIDERANDO a política de descentralização administrativa, 
voltada ao compartilhamento de competências com as Promotorias de Justiça 
Regionais, visando atender às especificidades da dinâmica de funcionamento dos 
órgãos do Ministério Público por todo o Estado,  

 

RESOLVE  

 

Art. 1º Nos casos de necessidade de deslocamentos de servidores 
para acompanhar membros da instituição no exercício de designações, auxílios e 
substituições em Promotorias de Justiça diversas daquelas de suas titularidades, as 
Coordenações Regionais expedirão escalas internas de acompanhamento, com 
vistas a garantir a continuidade do serviço público e atender à necessidade pública 
(alterado pelo Ato Normativo nº 009/2016).  

Parágrafo único. As escalas de que tratam o caput deste artigo serão 
publicadas preferencialmente pelas Coordenações das Promotorias Regionais, ou, 
não o fazendo, encaminhadas para que a Superintendência de Gestão Administrativa, 
ratificando-as, publique-as, respeitando-se, em qualquer hipótese, a antecedência 
mínima de 07 (sete) dias, exceto para casos de deslocamentos imprevisíveis (alterado 
pelo Ato Normativo nº 009/2016). 

 



Art. 2º Os servidores designados para os deslocamentos de que trata 
o artigo anterior perceberão diárias, na forma do Ato Normativo 009/2013. 

Art. 3º Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em 21 de outubro de 2015. 

 

  

 

MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL 

Procurador-Geral de Justiça 


